
GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CONSELHO DE TRANSPARÊNCIA E COMBATE À CORRUPÇÃO

Ata da 25a Reunião Ordinária do Conselho de Transparência Pública e

Combate à Corrupção do Estado do Espírito Santo

Data: 22 de dezembro 2016.

Local: Sala de Reunião da Secretaria de Estado de Controle e Transparência - Av.

Governador Bley, 236, 8° andar, Centro, Vitória-ES.

Horário: 14h.

Conselheiros presentes:

Cláudio Colnago, representante titular da Ordem dos Advogados do Brasil- OAB;

Edmar Moreira Camata, representante titular da ONG Transparência Capixaba;

Emanuel Junqueira, representante titular da Universidade Federal do Estado do

Espírito Santo - UFES; Eugênio Coutinho Ricas, Presidente do Conselho e

representante titular da Secretaria de Controle e Transparência - SECONT; Fabiana

Alves da Silva, representante Suplente da Secretaria de Estado da Fazenda -

SEFAZ; Fernando Antônio Marins de Albuquerque, representante Suplente da

Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Humanos - SEGER; Sandra Mara

Magevski, representante Suplente da Secretaria de Estado de Orçamento e

Planejamento - SEP;

Subsecretaria de stado da ~
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Secretário-Executivo do Conselho:

Ricardo Monteiro Oliveira, Assessor Especial da

Transparência (substituindo o titular).
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Convidados:

Lorena Roberta de Moraes Martins, Assessora Técnica da Subsecretaria de

Estado de Transparência, responsável pelos registros e elaboração da ata; Vinícius

Xavier, Subsecretário de Estado para Assuntos Administrativos da SESP.

Conselheiros ausentes:

Eliezer Lins Sant'Anna, representante Suplente da Procuradoria Geral do Estado-

PGE; Rodrigo Rodrigues da Silva, representante da Central Geral dos

Trabalhadores do Brasil - CGTB; José Lino Sepulcri, representante da Federação

do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado do Espírito Santo -

FECOMÉRCIO; Francisco Martinez Berdeal, representante titular do Ministério

Público do Estado do Espírito Santo - MPEES; Phelipe França Vieira,

representante Suplente da Defensoria Pública do Estado - DPES;

l-ABERTURA

Às 14h30min do dia 22 de dezembro de 2016, na sala de reuniões da Secretaria de

Estado de Controle e Transparência, foi realizada a 25a Reunião Ordinária do

Conselho da Transparência Pública e Combate a Corrupção do Estado do Espírito

Santo, contando com a participação dos Conselheiros acima mencionados.

11 - DESENVOLVIMENTO DA REUNIÃO

1. Saudação inicial

O Presidente Eugênio Coutinho Ricas iniciou a reunião saudando a todos,

agradecendo a presença dos Conselheiros. Em seguida, passou a palavra ao

Secretário-Executivo substituto do Conselho, Ricardo Monteiro Oliveira, que, após

cumprimentar os presentes, apresentou a pauta da reunião.

2. Aprovação da Ata da 24a Reunião.

O Secretário-Executivo informou que a minuta da Ata da 24a Reu

encaminhada a todos os Conselheiros em 01/12/2016, via e-meii, e as alterações
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solicitadas foram incorporadas ao documento apresentado.

Assim, foi colocada em pauta a discussão e aprovação da Ata da 24a Reunião, a

qual foi aprovada pela unanimidade dos Conselheiros presentes.

3. Encaminhamento das deliberações da 24a Reunião Ordinária

3.1. Ofício com resposta da CESAN com a negativa do pedido de

desclassificação.

o Secretário-Executivo informou aos Conselheiros que a CESAN negou o pedido de

desclassificação realizado pelo Conselho. Resumindo os motivos dados, explicou

ainda que o próximo passo seria apresentar um recurso à Comissão Mista de

Reavaliação de Informações, caso o Conselho mantenha o interesse na questão. O

Conselheiro Edmar Camata expôs novamente o pedido inicial e seus motivos,

relembrando os principais pontos de discussão das últimas reuniões. O Conselho

decidiu, por unanimidade, pela interposição de recurso à Comissão Mista de

Reavaliação de Informações, sendo que o Presidente do Conselho ainda expôs que

não vislumbra justificativa plausível para a negativa. Desta forma, os membros

presentes deliberaram que o Secretário-Executivo encaminhará uma minuta de

recurso aos Conselheiros, para aprovação e sugestões, e, posteriormente, o recurso

será enviado à Comissão.

3.2. Processo integral da Emenda 103/2015 à Assembleia Legislativa do

Estado do Espírito Santo.

O Secretário-Executivo passou a palavra aos conselheiros, para que fosse

discutida a PEC, sendo que após poucas considerações foi decidido que o assunto

seria pauta de nova discussão futura, uma vez que a maioria não havia feito um

análise mais aprofundada da questão.

3.3. Presença do Subsecretário Vinicius Xavier

O Secretário-Executivo passou a palavra ao Conselheiro Cláudio Colna

contextualizar o convite feito ao Or. Vinícius. O mesmo colocou todas as questões

levantadas na última reunião, dando a palavra~Dr. V~U~;j:
--------
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existem câmeras nas principais vias da cidade e em pontos de aglomeração. Em

relação à presença de câmeras nas viaturas ou até mesmo como parte integrante do

equipamento dos policiais em ação, o representante da SESP manifestou-se

favorável e considera o projeto de grande valia, ressaltando, entretanto, que existem

várias barreiras a ser enfrentadas, sendo que uma delas é a financeira. Desta forma,

o Subsecretário se comprometeu levar a questão à SESP, para que seja feito um

estudo sobre o assunto e elaborado um termo de referência com os respectivos

custos estimados para eventual contratação. Ele também se comprometeu

apresentar o resultado do trabalho ao Conselho e frisou que caso seja implantado tal

projeto, o mesmo seria benéfico não só para a segurança da população, mas

também para o próprio policial.

o Conselheiro Fernando Albuquerque chamou a atenção para que a gravação das

imagens seja realizada não somente nas manifestações populares, mas também em

outras operações. Neste sentido, o Subsecretário Vinícius Xavier informou que em

operações mais especificas já é realizado tal monitoramento.

4. Aprovação do Calendário de Reuniões no ano de 2017.

o Secretário-Executivo apresentou o calendário abaixo, como sugestão para o

ano de 2017, tendo sido o mesmo acolhido de maneira unanime pelos
conselheiros:

• 26a Reunião Ordinária - 22/02/2017

• 27a Reunião Ordinária - 26/04/2017

• 28a Reunião Ordinária - 28/06/2017

• 29a Reunião Ordinária - 30/08/2017

• 30a Reunião Ordinária - 25/10/2017

• 31a Reunião Ordinária - 06/12/2017

5. Palavra dos Conselheiros

Findado os pontos de pauta, foi aberta a palavra para as considerações

Conselheiros presentes. O Presidente do Conselheiro fez uma breve exposição da

Cerimôniade Lançamentodo Portal, informa;inda ~s;;b~:;m:
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cadeira na ENCCLA (Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de

Dinheiro), que seria de grande importância, devido aos trabalhos realizados.

Por fim, o Presidente do Conselho agradeceu a presença de todos, parabenizando-

os pelos trabalhos realizados no ano de 2016.

Encerramento

Finalizada a pauta, o Presidente Eugênio Coutinho Ricas, deu por encerrada a 25a

Reunião Ordinária do Conselho de Transparência Pública e Combate à Corrupção,

às 15h25.

Anexo a esta Ata: Resumo das Deliberações e Encaminhamentos da 25a Reunião

do Conselho de Transparência Pública do Estado do Espírito Santo.

Fernan o Antônio Marins de
Albuqu r. ue
Secretaria de E tado de Gestão e
Recurs s unos - SEGER
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Fabiana Ives da Silva
Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ

EU9ênioé::-
Secretaria Estado de Controle e Transparência
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ANEXO

Resumo das Deliberações e Encaminhamentos da 258 Reunião do Conselho de

Transparência Pública do Estado do Espírito Santo:

1. Encaminhar Ofício da Resposta da CESAN aos Conselheiros.

2. Enviar ata da 258 reunião ao Subsecretário Vinicius Xavier.

3. Enviar Calendário de Reuniões aprovado aos conselheiros.
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